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Resumo
Objetivo: Estimar a prevalência e os fatores associados à violência institucional contra a mulher durante o 
parto referida pelo acompanhante. 

Método: Estudo transversal, realizado em três maternidades públicas da Região Metropolitana de 
Florianópolis, Santa Catarina, com 1.147 acompanhantes de parto. Os dados foram obtidos por meio de 
entrevista estruturada, no período de março de 2015 a maio de 2016. Na análise dos dados empregou-se 
regressão de Poisson simples e múltipla. 

Resultados: A violência institucional contra a mulher foi relatada com maior frequência pelos acompanhantes 
do sexo masculino, que eram companheiro e/ou pai do bebê (74,7%). Foi mencionado pelo menos um tipo 
de violência (73,5%), sendo os tipos estrutural (59,2%) e física (31,4%) os mais prevalentes. Os fatores 
associados ao desfecho foram o parto vaginal, a termo, ocorrido entre terça e sextas-feiras e a maior 
escolaridade do acompanhante. 

Conclusão: Os resultados desse estudo mostram que a presença do acompanhante não impede a ocorrência 
da violência institucional. As prevalências de violência estrutural, física, psicológica e verbal contra a mulher 
durante o parto, relatadas pelo acompanhante, apontam para a necessidade de mudanças macroestruturais, 
que garantam o atendimento livre de violências, com respeito ao protagonismo e aos direitos da mulher. 

Abstract
Objective: To estimate the prevalence and the factors associated with institutional violence against women 
during hospitalization for delivery, as reported by companions. 

Method: Cross-sectional study conducted in three public maternity hospitals in the metropolitan region of 
Florianópolis, Santa Catarina, with 1,147 birth companions. Data were obtained through structured interviews 
conducted from March 2015 to May 2016. Data analysis was performed using single and multiple Poisson 
regression. 

Results: Institutional violence against women was more frequently reported by male companions, who were 
partners of the women and/or father of the baby (74.7%). At least one type of violence was mentioned 
(73.5%). Structural (59.2%) and physical (31.4%) violence were the most prevalent. The factors associated 
with the outcome were term vaginal deliveries, occurred between Tuesday and Friday, and higher level of 
education of the companion. 

Conclusion: The results of this study show that the presence of the companion does not prevent the 
occurrence of institutional violence. The prevalence of structural, physical, psychological and verbal violence 
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Introdução 

A violência institucional (VI) resulta da desigual-
dade de poder na interação dos sujeitos em uma 
instituição.(1) Nos serviços de atenção obstétrica, a 
VI é reconhecida em situações que a estrutura or-
ganizacional e as condutas profissionais causam da-
nos ou prejuízos à mulher, ao bebê e à família.(2) 
Desrespeito e abuso de profissionais direcionados 
à parturiente, também conhecidos como violência 
obstétrica (VO), são manifestações da VI.(3-5) No 
entanto, a VO apresenta como característica a in-
tencionalidade da ação, não havendo uma definição 
consensuada quanto a tipologia e aos critérios para 
sua identificação em diferentes contextos,(6,7) justifi-
cando o uso do termo VI neste estudo.

Apesar dos progressos nas políticas de saúde, a 
VI contra a mulher durante a internação para o par-
to, permanece disfarçada nos fluxos assistenciais e 
com magnitude desconhecida. Estima-se que, apro-
ximadamente, 25% das mulheres que tiveram par-
tos em maternidades brasileiras nos últimos anos, 
sofreram algum tipo de violência, com maior preva-
lência entre as negras, de menor escolaridade, aten-
didas no setor público e sem acompanhante.(8,9) 

No Brasil, a presença do acompanhante durante 
a internação para o parto é um direito previsto em 
lei, usufruído por menos de 30% das parturientes.
(4) Comumente, o acompanhante pertence à rede 
social da mulher e lhe provê conforto e segurança, 
contribuindo para o parto fisiológico e a sua satis-
fação.(10-14) No parto institucionalizado, o acompa-
nhante é um avaliador externo dos cuidados presta-

dos, capaz de perceber a VI mesclada aos protocolos 
assistenciais durante a internação da mulher para o 
parto.(15-17) 

Neste contexto, a investigação da VI contra a 
mulher durante a internação para o parto, a partir 
da perspectiva do acompanhante, contribui tan-
to como uma medida indireta quanto para a ela-
boração de estratégias de combate e prevenção do 
problema. Cabe destacar que, no Brasil, o acompa-
nhante, independente do parentesco com a mulher, 
faz parte da sua rede de apoio, que no parto de-
sempenha diversos papéis, entre eles o de controle 
social. O objetivo deste estudo foi estimar a pre-
valência e os fatores associados à VI contra a mu-
lher durante a internação para o parto, referida pelo 
acompanhante em maternidades públicas da Região 
Metropolitana de Florianópolis (RMF), SC.

Métodos

Estudo transversal, inserido em um macroproje-
to aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Federal de Santa Catarina (parecer no. 
541.296, CAEE 25589614.3.0000.0121), condu-
zido nas três maiores maternidades da RMF, refe-
rências regionais na atenção obstétrica e que per-
mitirem a presença do acompanhante durante a 
internação da mulher para o parto, por isso eleitas 
para o estudo.

 A população de estudo foram os acompanhantes 
de parto, sendo elegíveis aqueles que permaneceram 
ao lado da parturiente durante o trabalho de parto e 

against women during childbirth, as reported by the companion, points to the need for macrostructural changes to ensure care free of violence, with respect 
to women’s role and rights. 

Resumen
Objetivo: Calcular la prevalencia y los factores relacionados con la violencia institucional contra la mujer durante el parto relatada por el acompañante. 

Métodos: Estudio transversal, realizado en tres maternidades públicas de la Región Metropolitana de Florianópolis, estado de Santa Catarina, con 1.147 
acompañantes de parto. Los datos se obtuvieron mediante entrevista estructurada, en el período de marzo de 2015 a mayo de 2016. Para el análisis de los 
datos se empleó regresión de Poisson simple y múltiple. 

Resultados: La violencia institucional contra la mujer fue relatada con mayor frecuencia por los acompañantes de sexo masculino, que eran el compañero 
y/o el padre del bebé (74,7%). Se mencionó por lo menos un tipo de violencia (73,5%) y las más prevalentes fueron la estructural (59,2%) y la física (31,4%). 
Otros factores relacionados con el desenlace fue el parto vaginal, a término, que ocurrió entre martes y viernes y una mayor escolaridad del acompañante. 

Conclusión: Los resultados de este estudio demuestran que la presencia del acompañante no impide que ocurran episodios de violencia institucional. La 
prevalencia de violencia estructural, física, psicológica y verbal contra la mujer durante el parto, relatada por el acompañante, indica la necesidad de cambios 
macroestructurales que garanticen una atención sin violencia y con respeto al protagonismo y a los derechos de la mujer. 
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parto. Foram excluídos os acompanhantes de mulhe-
res que não falassem/compreendessem o idioma por-
tuguês, com gestação múltipla, submetidas à cesaria-
na de urgência ou eletiva, situações em que a mulher 
não entrou em trabalho de parto ou quando ela ou o 
feto/recém-nascido evoluíram para o óbito.

O tamanho da amostra foi calculado, conside-
rando como parâmetro o número de nascimentos em 
cada maternidade no ano anterior ao planejamento 
do estudo (2013), a prevalência presumida em 50%, 
o nível de confiança de 95% e o erro máximo de 5%. 
O tamanho de amostra calculado foi de 307 acompa-
nhantes na Maternidade A, 349 na Maternidade B e 
346 na Maternidade C, totalizando uma amostra mí-
nima de 1.002 acompanhantes.(10) Não foram utiliza-
dos métodos probabilísticos específicos para a seleção 
dos sujeitos, por se tratar de uma amostra intencional.

Do total de partos ocorridos nas maternidades 
estudadas durante a coleta de dados, foram identifi-
cados 4.299 acompanhantes, destes 4.004 eram ele-
gíveis. Dentre os elegíveis, 2.541 não foram localiza-
dos pelos entrevistadores durante a internação, im-
possibilitando o convite para participar do estudo. 
Ao todo, 1.463 acompanhantes foram convidados, 
dos quais 289 (20,1%) recusaram o convite, sendo 
o tempo de entrevista o motivo mais frequente. Ao 
final participaram do estudo 1.147 acompanhantes.

A coleta de dados foi conduzida entre março de 
2015 e maio de 2016, por entrevista estruturada 
em formulário eletrônico, realizada individualmen-
te com o acompanhante, durante a internação da 
mulher para o parto, em local reservado. A entre-
vista era composta por perguntas fechadas sobre as 
características sociodemográficas; experiência ante-
rior em ser acompanhante de gestante/parturiente; 
participação do acompanhante no pré-natal, parto 
e pós-parto e satisfação com a experiência atual. A 
construção do instrumento foi baseada na experiên-
cia dos pesquisadores na atenção à saúde da mulher, 
na literatura sobre a inserção do acompanhante de 
parto institucionalizado e no inquérito nacional so-
bre parto e nascimento “Nascer no Brasil”.(18) 

Os dados coletados eram revisados diariamente, 
possibilitando a identificação e correção de inconsis-
tências.(10) Após o encerramento da coleta de dados, 
replicou-se, por contato telefônico, parte da entrevista 

em uma amostra aleatória de 5% dos participantes de 
cada maternidade, para comparação de respostas das 
entrevistas. Não foram identificadas inconsistências.

Neste estudo, para a construção dos indicado-
res de VI utilizou-se quatro das sete categorias de 
desrespeito e abuso contra a mulher durante o aten-
dimento obstétrico propostas por Bohren et al.:(3) 
estrutural, verbal, física e psicológica. Assim, caso 
o acompanhante relatasse que a parturiente foi víti-
ma de ao menos um dos quatro tipos de violência, 
considerou-se como caso ou desfecho de interesse. 
Para isso, utilizou-se um conjunto de nove pergun-
tas acerca do atendimento recebido nas instituições. 

A VI estrutural foi considerada como o não atendi-
mento e/ou atendimento precário em decorrência da 
infraestrutura inadequada, falta de recursos humanos 
e materiais, indisponibilidade de leitos, imposição de 
rotinas institucionais que causam danos à parturiente. 
Para estimar sua frequência, perguntou-se: “os profis-
sionais de saúde ofereceram líquidos e/ou alimentos 
para a mulher durante o trabalho de parto?”, “o local 
em que a gestante vivenciou o trabalho de parto e o 
parto era adequado?”, “havia sempre um profissional 
disponível para atender as demandas da mulher?”, to-
das com respostas codificadas como “sim” ou “não”. A 
resposta negativa a pelo menos uma dessas perguntas 
foi considerada como caso de violência estrutural. 

A VI verbal, descrita como tratamento áspero, 
ameaças, repreensão, gritos e xingamentos por pro-
fissionais de saúde durante o atendimento ao parto, 
foi estimada a partir da pergunta “a mulher foi ex-
posta a alguma situação de violência verbal?”, com 
resposta codificada como “sim” ou “não”, sendo as 
respostas positivas consideradas como caso. 

Empurrões, exames dolorosos e repetidos; pro-
cedimentos danosos à saúde, restrição de movimen-
tos e obrigar a parturiente a manter posições não 
desejadas por ela são situações consideradas VI fí-
sica. Neste estudo, foi avaliada pelas perguntas: “a 
mulher foi exposta a alguma violência física?” e “a 
mulher assumiu a posição deitada com as pernas le-
vantadas no momento do parto normal?”, com al-
ternativas de resposta “sim” ou “não”. As respostas 
positivas foram consideradas casos. 

A VI psicológica é caracterizada por ameaças, ne-
gação de atendimento ou de método de alívio da dor, 
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abandono de atendimento, humilhação intencional, 
constrangimento, imposição de decisões profissio-
nais, desqualificação da opinião da mulher, forneci-
mento de informações duvidosas ou não informação, 
banalização/negligência do sofrimento ou necessida-
des da mulher. Considerou-se como desfecho para 
esse tipo de violência quando o acompanhante res-
pondeu “sim” para a pergunta “a mulher foi exposta 
a alguma violência psicológica?” e/ou “não” para às 
perguntas “os profissionais explicaram para a gestan-
te o que estava acontecendo durante o trabalho de 
parto?” e “as informações relacionadas ao andamento 
do trabalho de parto foram repassadas à mulher de 
forma clara e de fácil compreensão?”.

As variáveis selecionadas para caracterizar o par-
to em que o acompanhante esteve presente foram: 
via de nascimento (parto vaginal ou cirurgia cesá-
rea), classificação do parto quanto à idade gestacio-
nal referida pelo acompanhante (a termo, prematu-
ro), período da semana de ocorrência do parto (sá-
bado, domingo e segunda-feira, terça a sexta-feira); 
turno do (dia [7:00-19:00h], noite [19:01-6:59h]) 
e tempo de permanência ao lado da parturiente da 
internação ao nascimento (em horas).

Para a caracterização sociodemográfica dos acom-
panhantes utilizou-se as variáveis sexo (masculino, 
feminino), idade (em anos), cor/raça autodeclarada 
(branca, preta/indígena, parda/amarela), escolaridade 
(em anos de estudo), estado civil (casado/união está-
vel, solteiro/divorciado/viúvo), vínculo com a mulher 
(companheiro e pai do bebê, mãe/irmã/amiga), expe-
riência anterior com o parto (sim, não), participação 
em curso de gestação/parto (sim, não), participação 
em palestra sobre gestação/parto (sim, não). 

Na análise dos dados empregou-se regressão 
de Poisson simples e múltipla, com estimador de 
matriz de covariância consistente(19) do tipo HC3, 
para estimar a razão de prevalência (RP) entre os 
acompanhantes que relataram qualquer tipo de VI 
contra a mulher durante a internação para o parto, 
em relação aos que não relataram. A análise de re-
gressão foi efetuada em duas etapas. Na primeira, 
mediante regressão simples, a associação de cada 
covariável foi avaliada separadamente em relação 
ao desfecho, selecionando-se somente as covariá-
veis com p-valor<0,2. Na segunda etapa, testou-se 

modelos de Poisson múltiplos. Após a obtenção do 
modelo final, foram testadas possíveis interações en-
tre: relato de qualquer tipo de VI versus idade do 
acompanhante, relato de qualquer tipo de VI versus 
escolaridade do acompanhante e relato de qualquer 
tipo de VI versus classificação do parto. 

Em todos os passos, o teste da razão de verossi-
milhança foi utilizado como critério de seleção de 
variáveis e dos modelos. Os intervalos de confiança 
para as RP do modelo final foram estimados ao ní-
vel de 95%. Os dados foram analisados com auxílio 
do programa estatístico R, versão 3.3.2. 

Resultados 

A maioria dos entrevistados era do sexo mascu-
lino (76,9%), autodeclarados de cor/raça bran-
ca (53,8%); com mediana de idade de 30 anos 
(IntervaIo interquartílico=24-37); com tempo me-
diano de estudo de 10 anos (IntervaIo interquartí-
lico=7-11) (dados não apresentados); casados/união 
consensual (79,7%); companheiro e pai do bebê  
(76,7%), que permaneceram ao lado da parturien-
te por tempo mediano de oito horas (Intervalo in-
terquartílico=4-13) e sem experiência anterior em 
acompanhar parto (76,0%). Além disso, a maioria 
dos entrevistados não havia participado de curso de 
parto (96,9%) e nem de palestras sobre gestação/
parto (92,1%). Predominaram acompanhantes de 
parto vaginal (75,1%), a termo (91,3%) ocorri-
dos entre terça a sexta-feira (60,6%) durante o dia 
(54,6%) (Tabela 1). Os relatos de VI contra a mulher 
durante a internação para o parto foram mais fre-
quentes entre os acompanhantes homens (74,8%), 
companheiro e/ou pai do bebê (74,7%), que parti-
ciparam de cursos de parto (73,2%) e de palestras 
sobre gestação/parto (73,5%), que acompanharam 
partos vaginais (77,6%), a termo (73,5%), ocorri-
dos de terça à sexta-feira (75,9%) e durante o perío-
do diurno (74,3%) (Tabela 1). 

O percentual de relato de pelo menos um tipo 
de VI foi de 73,5%. A VI estrutural foi relatada por 
59,2% dos acompanhantes, a VI física por 31,4%, 
a violência psicológica por 15,9% e a VI verbal por 
3,5 % (Tabela 2). 
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Na análise de regressão simples as covariáveis pe-
ríodo da semana, turno, sexo, cor/raça, estado civil, 
experiência anterior em ser acompanhante de parto, 
participação em curso de parto e em palestras sobre 
gestação/parto apresentaram valores de p>0,20. Já 
a covariável vínculo com a mulher mostrou-se as-
sociada ao desfecho, mas na seleção dos modelos 
foi removida. A covariável tempo de permanência 
ao lado da mulher (em horas) não esteve associada 
ao desfecho, mas foi mantida no modelo final para 
controle de confusão. 

Na análise de regressão múltipla foram excluí-
dos três casos que apresentaram dados faltantes nas 
variáveis consideradas para esta etapa (n=1.144). 
No modelo final ajustado, os acompanhantes de 
parturientes que tiveram parto vaginal percebe-
ram, em média, 1,48 vezes mais VI do que aqueles 
que acompanharam cirurgias cesáreas. O período 
da semana de ocorrência do parto, entre sábado e 
segunda-feira foi o momento em que o acompa-
nhante percebeu, em média, 17% menos VI, em 
relação aos demais dias da semana. A cada acrés-
cimo unitário de escolaridade do acompanhante, 
a percepção de VI aumentou, em média, 2%. Os 
acompanhantes de partos prematuros relataram, 
em média, 30% menos VI, em relação aos acom-
panhantes de parto a termo (Tabela 3).

No modelo final, testou-se a interação entre 
as covariáveis relato de qualquer tipo de VI versus 
idade do acompanhante; relato de qualquer tipo de 
VI versus escolaridade do acompanhante e relato de 
qualquer tipo de VI versus classificação do parto, 
todas com valor de p>0,10 (dados não apresentados 
em tabela).

Tabela 1. Variáveis sociodemográficas do acompanhante e do 
atendimento, segundo o relato de violência contra a mulher 
durante a internação para o parto em maternidades públicas

Variáveis

Relato de violência institucional 
contra mulher no parto

Sim 
n(%)

Não
n(%)

Total

Sexo 
   Masculino 658(74,8) 222(25,2) 880(76,9)
   Feminino 183(69,3) 81(30,7) 264(23,1)
Cor/Raça autodeclarada 
   Branca 458(74,5) 157(25,5) 615(53,8)
   Preta/Parda 312(72,9) 116(27,1) 428(37,4)
   Amarela/Indígena 71(70,3) 30(29,7) 101(8,8)
Estado civil
   Casado/União consensual 673(73,8) 239(26,2) 912(79,7)
   Solteiro/Divorciado/Viúvo 168(72,4) 64(27,6) 232(20,3)
Vínculo com a mulher
   Companheiro e pai do bebê 655(74,7) 222(25,3) 877(76,7)
   Mãe/Irmã/Amiga 186(69,7) 81(30,3) 267(23,3)
Experiência anterior em acompanhar parto
   Não 645(74,1) 225(25,9) 870(76,0)
   Sim 196(71,5) 78(28,5) 274(24,0)
Participação em curso de parto
   Não 812(73,2) 287(26,8) 1109(96,9)
   Sim 29(82,9) 6(17,1) 35(3,1)
Participação em palestra sobre gestação/parto
   Não 775(73,5) 279(26,5) 1054(92,1)
   Sim 66(73,3) 24(26, 7) 90(7,9)
Via de nascimento
   Parto Vaginal 667(77,6) 192(22,4) 859(75,1)
  Cirurgia Cesárea 174(61,1) 111(38,9) 285(24,9)
Classificação do parto
   Á termo 767(73,5) 277(66,5) 1044(91,3)
   Prematuro 74(74,0) 26(26,0) 100(8,7)
Período da semana
   Terça a sexta-feira 526(75,9) 167(24,1) 693(60,6)
   Sábado a segunda-feira 315(69,8) 136(30,2) 451(39,4)
Turno do Parto
   Dia 463(74,3) 160(25,9) 623(54,6)
   Noite 376(72,6) 142(27,4) 518(45,4)

Tabela 2. Prevalência de violência institucional contra a mulher 
durante a internação para o parto, segundo tipo de violência 
referida pelo acompanhante (n=889)
Tipos de violência n(%) IC95%

Estrutural 634(59,2) 56,3-62,0
Física 359(31,4) 28,7-34,1
Psicológica 182(15,9) 13,8-18,0
Verbal 40(3,5) 2,4-4,6

Tabela 3. Razão de prevalência (RP) bruta e ajustada de violência institucional contra a mulher durante a internação para o parto 
percebida pelo acompanhante em maternidades (n=1144)

Variáveis RP*(IC80%)** p-value
 (LR-test)*** RP****(IC95%)** p-value

 (LR-test)***

Via de nascimento
Cirurgia cesárea 1 <0,001 1 0,001
Vaginal 1,47 (1,32-1,63) 1,48 (1,26-1,73)

Período da semana
Terça a sexta-feira 1 0,001 1 0,001
Sábado a segunda-feira 0,82 (0,76-0,89) 0,83 (0,74-0,94)

Escolaridade (em anos de estudo) 1,02 (1,01 - 1,03) 0,005 1,02 (1,01-1,03) 0,012
Classificação do parto

Á termo 1 0,009 1 0,008
Prematuro 0,71 (0,60 - 0,84) 0,70 (0,55-0,91)

Tempo de permanência do acompanhante ao lado da mulher (horas) 1,00 (0,99 - 1,00) 0,491 1,00 (0,99-1,01) 0,977
*Razão de prevalência bruta; **Intervalo de confiança de 80%; ***Teste de razão de verossimilhança; ****Razão de prevalência conforme modelo final ajustado 
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Discussão 

Nas maternidades da RMF mais de 70% dos acom-
panhantes relataram algum tipo de VI contra a mu-
lher durante a internação para o parto, tendo como 
fatores associados o parto vaginal, a termo, ocorrido 
entre terça e sexta-feira, relatada com mais frequên-
cia por acompanhantes com maior escolaridade. 
Até onde se sabe, este é o primeiro estudo sobre a VI 
contra a mulher durante o atendimento obstétrico a 
partir do relato do acompanhante.  

O percentual de relato de acompanhante de pelo 
menos um tipo de violência contra a mulher durante 
a internação para o parto encontrado (73,5%) é pró-
ximo do relatado por puérperas (70%) em estudo na-
cional e países da África.(20-23) A discriminação social 
é um dos determinantes da VI, mais frequente nas 
maternidades públicas, onde a maioria das usuárias 
pertence às classes sociais menos favorecidas.(8,24) 

O parto vaginal é um fator de risco para a VI, 
comumente associado ao comportamento da par-
turiente – considerado inadequado pela equipe -, 
ao maior tempo de permanência na instituição e 
a construção sociocultural do parto como evento 
de dor e sofrimento.(25,26) O aumento na chance de 
relatos de VI por acompanhantes de parto vaginal, 
observado nas maternidades da RMF foi semelhan-
te ao encontrado em outros estudos com puérperas 
em diferentes partes do mundo.(2,3,5,9,21,27) 

O fato de acompanhantes de parto prematuro na 
RMF terem relatado menos VI contra a mulher, mos-
trando-se um fator de proteção, pode ser explicado pela 
gravidade da situação que demanda maior atenção dos 
prestadores de cuidado para evitar o pior desfecho e 
ao nervosismo e preocupação do acompanhante e da 
parturiente que dificultam a percepção da violência.

As queixas de pior atendimento em instituições 
hospitalares são mais frequentes aos finais de sema-
na.(22) Em discordância, nesse estudo, os acompa-
nhantes relataram 17% menos violência durante o 
período de sábado a segunda-feira, o que pode ser 
explicado pelo maior fluxo de alunos de cursos da 
área da saúde durante os dias úteis. O volume de pes-
soas que interagem com a parturiente e seu acom-
panhante podem gerar situações de violência, em 
especial no que se refere às falhas na comunicação. 

O aumento na escolaridade do indivíduo am-
plia o acesso a informação e contribui para que ele 
reivindique seus direitos, como sugerem os achados 
do estudo. O acesso a informações sobre a gestação, 
o parto e a internação, também auxiliam no em-
poderamento do acompanhante para identificar e 
combater a VI.(13,15,28) 

A escolha do companheiro da mulher e pai do 
bebê como acompanhante do parto, foi observada 
em outros estudos.(15,16,29) Diniz et al.,(4) em estudo 
nacional sobre a inserção de acompanhantes entre 
2011 e 2012, demonstraram que as maternidades 
das regiões Sul e Sudeste (22,6% e 23,1%) tiveram 
melhores resultados. No entanto, os resultados des-
se estudo sugerem que ainda há desafios a serem 
enfrentados. 

A elevada prevalência de relatos de VI estrutu-
ral pelo acompanhante de parto (59,2%) provoca 
uma reflexão sobre a organização do serviço, di-
mensionamento de recursos humanos, nas rotinas 
assistenciais e na adequação da infraestrutura para o 
parto. A Resolução n°. 36 da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, em 2008, definiu as condições 
mínimas para garantir o atendimento de qualidade 
e digno à parturiente.(30) Mas, uma década depois, 
persistem graves violações dos direitos humanos, 
como a perda de autonomia e práticas prejudiciais 
à integridade física e emocional da parturiente.(31)

A nota do Secretario Geral da Organização 
das Nações Unidas sobre o enfoque dos Direitos 
Humanos sobre maus tratos e violência contra as 
mulheres em serviços de saúde no momento do 
atendimento ao parto elaborada a partir da Relatoria 
Especial do Departamento de Direitos Humanos da 
ONU aponta, que no contexto dos serviços de saú-
de materna e reprodutiva as condições e limitações 
do sistema de saúde são causas subjacentes de maus 
tratos e da violência contra a mulher durante a aten-
ção ao parto.(32) 

Ademais, a manutenção de práticas violentas no 
atendimento obstétrico é legitimada pela cultura 
do parto baseada no uso excessivo de tecnologia e 
medicalização, no controle profissional e no inten-
so sofrimento que a acompanha na transição para 
a maternidade.(22,25,26,33) O inquérito nacional sobre 
a atenção obstétrica no Brasil mostrou que 65,5% 
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das mulheres que tiveram partos em maternidades 
entre 2011-2012, sofreram restrição de dieta e 55% 
de mobilidade.(34) 

Os acompanhantes de parto em maternidades 
públicas da RMF, também relataram a VI física 
contra a parturiente com prevalência (30%) que é 
próxima àquela encontrada em estudo com puér-
peras na Etiópia (38,6%) e no Quênia (38%).(21,22) 
A semelhança desse resultado com os achados ou-
tros em países com grandes desigualdades sociais e 
poucas garantias de direitos, reforça a discriminação 
relacionada aos fatores sociais como determinante 
da VI no parto. 

Estudos realizados com puérperas no Brasil, re-
gistraram prevalências menores de VI física.(20,35) Essa 
discrepância entre as prevalências de relatos de acom-
panhante e de puérperas pode ser atribuída ao receio 
da mulher em denunciar a violência sofrida, por des-
conhecer seus direitos, e pela tendência da mulher em 
minimizar as situações desagradáveis antecedentes ao 
nascimento, quando o desfecho é favorável.(31) Embora 
o acompanhante, também esteja envolvido emocio-
nalmente e muitas vezes fragilizado, ele é um agente 
externo, sendo capaz de relatar, de forma mais crítica 
os acontecimentos vivenciados. As diferenças metodo-
lógicas para a definição de VI física também podem ter 
contribuído para as diferença encontradas.(14,25,29)

A VI psicológica, relatada pelos acompanhantes 
(4,7%), é uma das formas mais sutis e difíceis de 
identificar, por estar camuflada nas relações sociais 
e nos signi ficados simbólicos do parto, com reper-
cussões na vida da mulher.(4) O abandono e a negli-
gência das necessidades da parturiente pelos profis-
sionais são as situações mais frequentes desse tipo de 
violência, também associadas a discriminação social 
e de gênero.(21,27) 

A prevalência da VI verbal relatada pelos acompa-
nhantes nesse estudo foi inferior ao encontrado por 
Lansky e colaboradores(20) (33%) e por Mesenburg 
e colaboradores(35) (10%), sugerindo que a presença 
do acompanhante pode reduzir esse tipo de violência, 
embora não seja suficiente para impedi-la.(4,15,17)

Em revisão sistemática recente da Biblioteca 
Cochrane realizada por Bohren e colaboradores 
(2019) apontam que dentre as várias atuações do 
acompanhante para o beneficio em relação ao in-

cremento da experiência da mulher com o próprio 
parto também está o fato de que este pode atuar 
como uma voz das mulheres no sentido de falar pela 
mulher quando necessário.(12)

Destaca-se como limitações do estudo o fato de 
não ter sido planejado para estimar a VI contra a 
mulher durante a internação para o parto, produ-
zindo uma medida indireta do desfecho. A disponi-
bilidade de poucos estudos que tenham o acompa-
nhante como sujeito da pesquisa restringe a compa-
ração dos achados com outros cenários.  

Conclusão

As prevalências de violência estrutural, física, psico-
lógica e verbal contra a mulher durante o parto, re-
latadas pelo acompanhante na internação obstétri-
ca, mostram que a sua presença não impede a ocor-
rência da VI. Os fatores associados demonstram 
que ainda se precisa avançar na implementação das 
práticas baseadas em evidência e na consolidação do 
protagonismo da mulher no parto nas maternida-
des públicas da RMF. Para isso, barreiras precisam 
ser transpostas, especialmente nas atitudes e nos 
discursos de profissionais, bem como, no processo 
de trabalho das instituições. A elevada prevalência 
de relato de VI pelo acompanhante revela a lacuna 
existente entre a política de saúde e a realidade das 
maternidades brasileiras. Apesar dos dispositivos 
normativos para o atendimento obstétrico, persis-
tem inadequações estruturais, insuficiência de re-
cursos humanos, manutenção de fluxos assistenciais 
ultrapassados, representando riscos para a saúde da 
mulher e do recém-nascido. São necessárias investi-
gações, mais amplas e com diferentes metodologias, 
para desvelar as potencialidades do acompanhante 
como agente de controle social da VI contra a mu-
lher durante a internação para o parto, contribuin-
do para a qualidade e a segurança da assistência.
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